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Águas que correm no rio, giram moinho
Orgulho de se ver funcionar, sai o fubá
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Controle interno

Carlos Alberto Nunes Borges1

1 INTRODUÇÃO

Uma das características inerentes ao controle interno é seu caráter preventivo, o que tem
sido requerido pela Constituição e pela legislação infraconstitucional relativa às responsabili-
dades dos gestores públicos, desde a Lei 4320/64, que estatuiu normas gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal.

O controle interno tem um papel importantíssimo que é o de fazer com que o gestor in-
sira no seu dia a dia boas práticas administrativas, acompanhe o seu programa de governo de
acordo com o planejamento estabelecido, controle e avalie o resultado obtido e, finalmente,
corrija aquilo que for necessário. Nos casos específicos dos Poderes Executivos Federal e Es-
tadual, a Controladoria-Geral do Estado e a Controladoria-Geral da União possuem estrutura
para fazer o acompanhamento dos programas de governo, das atuações da própria gestão
dos órgãos que integram tanto a Administração direta como a indireta. Mas há carência desse
tipo de ação na esfera municipal, principalmente nos pequenos Municípios.

Este trabalho pretende discutir a contextualização e os aspectos gerais do controle in-
terno, bem como os conceitos inerentes à sua aplicabilidade.

2 CONCEITO E APLICABILIDADE DO CONTROLE

Conforme Hely Lopes Meirelles “controle é a faculdade de vigilância, orientação e corre-
ção que um Poder, órgão ou autoridade exerce sobre a conduta funcional de outro”. Idal-
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berto Chiavenato afirma que “o controle tem por finalidade assegurar que os resultados da-
quilo que foi planejado, organizado, dividido se ajuste tanto quanto possível aos objetivos
previamente estabelecidos”. Então, controle, considerando-se, neste momento, o controle
de forma geral e não só o controle interno, nada mais é do que verificar se uma ação está
sendo executada da forma que deveria ser. Não existem suposições do ponto de vista do
controle. O que existe é uma certificação mediante avaliação daquilo que está sendo execu-
tado em relação ao que foi planejado.

O controle como um todo envolve, então, avaliação da gestão, cumprimento de metas,
comprovação da legalidade das ações de governo, avaliação de resultados, eficiência da ges-
tão orçamentária financeira e patrimonial, controle de operações de crédito e controle ex-
terno da missão institucional.

Já sobre o controle interno especificamente, Odete Medauar diz que “controle na Admi-
nistração Pública é a verificação da conformidade da atuação desta a um cânone, possibilitando
ao agente controlador a adoção de medida ou proposta em decorrência do juízo formado”.

Não basta controlar, alcançar os resultados nem efetivar a melhor prática possível na ges-
tão, é preciso que haja transparência, pois a sociedade deve tomar conhecimento daquilo que
está sendo executado com os recursos que vieram dela.

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, LC 101/2000, introduziu na Administração Pública
uma série de mecanismos que facilitam e obrigam os gestores a divulgarem, publicarem e co-
locarem em prática a prestação de contas à sociedade.

Um desses mecanismos é a obrigatoriedade de realização de audiências públicas para
discutir as questões relacionadas ao planejamento da ação governamental. Outro mecanismo
é a obrigação de divulgar e publicar, bimestralmente, o relatório resumido da execução orça-
mentária para que a sociedade conheça as informações relacionadas à arrecadação dos im-
postos e o que está sendo feito em termos da aplicação desses recursos.

Além das disposições da LRF, em 2009, entrou em vigor a Lei Complementar 131, a Lei de
Transparência, que obriga as instituições públicas a divulgarem, em meio eletrônico2, infor-
mações relacionadas ao seu dia a dia em relação a despesas, arrecadações e gastos.

A responsabilidade pelo controle interno não pertence única e exclusivamente ao contro-
lador ou ao agente designado ou nomeado para exercer esse papel ou mesmo à unidade de
controle interno que foi constituída e implementada na Administração. É uma responsabili-
dade afeta a toda instituição, ou seja, a todos os gestores dentro da sua esfera de competência.

À unidade central de controle cabe coordenar um trabalho que é de responsabilidade de
todos, sendo que, cada um no seu núcleo de atuação deve verificar a adequação e confiabili-
dade dos seus dados contábeis e promover eficiência operacional, estimulando o respeito e
obediência às políticas administrativas fixadas pela gestão.

A lei que regulamenta uma organização a divide em setores especializados e atribui a
eles atividades específicas. É o plano da organização e, a partir dele, é possível conhecer os

2 Os pequenos Municípios carecem desses meios para efetivar o disposto na Lei da Transparência. Em razão disso, o TCE-MG divulga
os dados desses Municípios no portal do próprio Tribunal. Trata-se do projeto Minas Transparente, que pode ser conhecido aces-
sando-se o endereço: http://minastransparente.tce.mg.gov.br/ e informando o município sobre o qual se deseja informações.
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elementos que precisam ser controlados. Assim, ao se implementarem políticas de avaliação
do ponto de vista do controle interno, é preciso buscar, no plano da instituição, o paradigma
a ser confrontado com a realidade.

Cada uma das unidades trabalha de forma independente e todas elas são integradas pela
política de governo emanada da Administração central e todo o controle, o central e os seto-
riais, são conjugados para salvaguardar os ativos públicos por meio de normas, manuais de
procedimentos e rotinas.

Os ativos que estão sujeitos a um risco maior devem ser acompanhados por sistemas de
controle prévio. Outros ativos precisam de controle concomitante e, alguns, sujeitos a baixo
risco, podem ser acompanhados por controle a posteriori. Isso porque a eficiência tem que
estar sempre presente e a relação custo/benefício deve ser avaliada a todo tempo quando se
trata de controle interno.

Do ponto de vista orçamentário, tudo o que será controlado deve estar previsto no plano
plurianual – PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e na Lei Orçamentária Anual – LOA,
que são ações de planejamento impostas por lei. Além desses instrumentos, é preciso co-
nhecer, também, as metas traçadas pelo planejamento estratégico da instituição.

É necessário entender o controle como um sistema dinâmico, presente em todos os mo-
mentos da gestão levando ao gestor informações para que ele possa tomar decisões ade-
quadas e corrigir, em tempo hábil, aquilo que deve ser corrigido.

3 A CULTURA DO CONTROLE

Para que se implante na instituição a cultura do controle, algumas questões precisam ser
trabalhadas. Entre elas está o ambiente. Existem, ainda, gestores que reagem desfavoravel-
mente às medidas de controle porque deixam de considerar a Administração como um todo,
um conjunto de sistemas que devem funcionar de forma harmoniosa. Com a finalidade de
aparar essa aresta, é preciso investir em uma cultura organizacional que seja aliada dos ins-
trumentos de controle e isso se faz esclarecendo que o controle existe para auxiliar na gestão
e proporcionar a melhor tomada de decisão para a sociedade.

É bom ter em mente que os controladores orientam, recomendam e auxiliam o gestor,
mas jamais tomam a decisão por ele e nem o gestor deve transferir essa responsabilidade para
o controlador.

Um bom ambiente de controle também precisa contar com servidores qualificados e ho-
nestos. Existe uma série de Diretrizes para Normas de Controle Interno do Setor Público3, for-
muladas pelo Intosai – Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores4 e
que preveem que, para que o controle interno seja mais eficiente, os responsáveis pelas áreas
ou pelas funções a ele inerentes sejam íntegros, honestos e capacitados.

O Intosai prevê, ainda, macro-objetivos do sistema de controle interno. Entre eles estão:
assegurar a legitimidade do passivo, que quer dizer que o controle interno tem que ser capaz

3 Disponível em: <http://www.tce.ba.gov.br/images/intosai_diretrizes_p_controle_interno.pdf>.
4 A Intosai congrega várias instituições de controle externo.
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de dar ao gestor a condição de se certificar de que as obrigações que a Administração está as-
sumindo, pagando ou liquidando, são legítimas; e salvaguardar ativos, ou seja, o controle in-
terno deve proteger bens e direitos públicos contra roubos, perdas e desperdício.

Outra questão merecedora de atenção é a da independência e autonomia da unidade
central de controle, sendo que ela deve estar situada numa escala hierárquica equivalente a
das unidades geridas pelas autoridades do primeiro escalão. A autonomia e a independência
devem estar, também, na forma do provimento do cargo do controlador, por isso recomenda-
se que o controlador seja um servidor efetivo, detentor da estabilidade, o que proporciona a
liberdade de ação.

O cargo em comissão, o cargo de confiança ou de recrutamento amplo podem ser in-
compatíveis com a independência e a autonomia que se requerem do controlador porque
suas ações não compactuadas pelo gestor podem levar à perda do emprego.

3.1 Limitações ao controle interno

Além das questões já discutidas a serem enfrentadas para a implantação da cultura do
controle interno, existem, ainda, algumas limitações a serem consideradas. Uma delas é o
custo/benefício. É preciso avaliar se o ativo é vulnerável, se requer controle prévio. Esse custo
tem que ser menor que o benefício que se espera alcançar.

Outra limitação é a falibilidade dos manuais, rotinas, normas e regulamentos a partir dos
quais o controle é feito. Se uma ação não está prevista nessas normas e rotinas, o controle é
dificultado e deve-se avaliar se o caso é de implantação de uma medida para a modificá-las.
O potencial de erro humano é outra limitação, por isso a qualificação dos controladores é tão
importante, assim como é importante a busca por medidas que aliviem ou minimizem a pos-
sibilidade de erro.

O abuso de autoridade também é um obstáculo para um bom sistema de controle in-
terno. Quando o gestor se recusa a seguir as orientações do controlador, é importante que
isso seja documentado para evitar que esse controlador seja responsabilizado por danos re-
sultantes do não comprimento das orientações da controladoria.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante ressaltar que a confiabilidade dos dados contábeis é essencial tanto para o
planejamento da gestão quanto para o controle dos seus atos. A LRF impôs a limitação aos
gastos públicos, ou seja, a Administração não pode gastar mais do que efetivamente arre-
cada. É preciso, então, que os relatórios contábeis sejam elaborados e analisados a partir
dessa premissa, que deve, também, alicerçar todos os controles internos, o prévio, o conco-
mitante e o posterior.

Controlar não é colocar entraves à gestão dos recursos públicos. A ideia é que seja uma
medida que atue em prol da eficiência operacional. O controle deve atuar de maneira ha-
bitual por meio de normas e regulamentos aprovados, rotinas estabelecidas, formulários
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adequados, sistemas informatizados, que tenham sido previamente avaliados e reconheci-
dos como instrumentos hábeis para o controle. Além disso, deve estar, permanentemente,
se informando e acompanhando as mudanças de procedimentos e colaborando na sua atua-
lização sempre que perceber que ela é necessária.

O controle interno deve, enfim, auxiliar o gestor na implementação de suas práticas e po-
líticas públicas, fazendo com que elas tenham um resultado satisfatório e de acordo com o
que foi planejado.
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A Ouvidoria
passo a passo

Fábio Caldeira de Castro Silva1

Carlos Alberto Pavan Alvin2

1 INTRODUÇÃO

A ouvidoria pública pode resultar em melhorias em várias áreas que são objeto de inves-
timentos estatais como saúde, educação, segurança pública, meio ambiente.

“A sociedade tem o direito de pedir conta a todo agente público pela sua administração”.
Trata-se de uma frase da época da Revolução Francesa, da Declaração dos Direitos do Homem
e do Cidadão e que, no entanto, é muito atual e tem tudo a ver com o papel da ouvidoria.

O cidadão pode e deve pedir contas ao Poder Público por vários motivos. Um deles, o
mais elementar, diz respeito ao fato de ser o povo quem financia os gastos públicos por meio
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do pagamento de impostos e o Estado tem o dever de prestar contas do que faz com o di-
nheiro pago pela população.

A ouvidoria pública é um instrumento de controle social colocado à disposição do cida-
dão como um canal direto com a Administração Pública a fim de facilitar, entre outras fun-
ções, o controle interno dos gastos públicos.

Ouvidoria não se confunde com corregedoria nem com auditoria. A ouvidoria faz parte
dos órgãos de controle interno do governo junto com a Advocacia-Geral do Estado e com a
Controladoria-Geral do Estado. A ouvidoria não tem caráter punitivo, configurando-se como
um canal de interlocução entre cidadão e governo por meio de atendimento qualificado.

2 AS OUVIDORIAS PÚBLICAS

A Rede Ouvir é a rede mineira de ouvidorias públicas, um movimento do governo do Es-
tado de Minas Gerais em direção à concretização da democracia real3.

Essa inciativa partiu da dificuldade que têm as Administrações Públicas de prestarem es-
clarecimentos à população. O Estado tem percebido que a simples disponibilização de dados
para consulta pelo cidadão não é o suficiente, mesmo porque, da forma como esses dados
são disponibilizados, sua compreensão é difícil para leigos. O Poder Público, com a experiên-
cia, concluiu que é preciso falar com o cidadão de uma forma que ele possa compreender bem
e sentir-se atendido em sua demanda.

A comunicação clara entre o Poder Público e o cidadão aumenta o capital social do Es-
tado, que é a confiança entre as pessoas e o seu governo, um dos temas de que mais tem se
ocupado a Administração Pública na atualidade.

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Latino Barômetro, ONG chilena que desen-
volve relatórios anuais sobre capital social, indicou que, na América Latina, o Brasil está
em último lugar no quesito confiança entre pessoas e entre os últimos lugares em con-
fiança entre pessoas e governos. Tais parâmetros têm influência direta no desenvolvi-
mento econômico do país porque, quanto mais baixo o capital social, maior dificuldade
de se promover o associativismo de desenvolvimento e a transmissão de conhecimento
para os governos.

O Brasil é a sétima ou oitava economia mundial (há controvérsia entre os indicadores)
e um dos países que contam com a maior desigualdade social no mundo e em que há uma
distância muito grande entre os mais pobres e os mais ricos e uma concentração tributária
enorme na União.

Há, ainda, muito o que fazer para que este país alcance um desenvolvimento desejável. Na
década de 1950, o desenvolvimento estava restrito ao aspecto econômico. Hoje, de acordo
com estudos dos Bancos Mundial e Interamericano e de várias entidades internacionais, mul-
tilaterais e bilaterais, o desenvolvimento refere-se a aspectos humanos como qualidade de
vida, moradia, educação, saúde, lazer e acesso à cultura.

3 Entende-se por democracia formal o exercício do voto e por democracia real a concretização da participação do povo no governo.
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Tanto o desenvolvimento econômico quanto o humano dependem da cidadania ativa,
que é a participação efetiva do cidadão na administração da coisa pública, a democracia real
mencionada anteriormente. A cidadania ativa ainda acontece de forma tímida no Brasil, o que
acaba por gerar uma considerável deficiência das normas jurídicas e serviços públicos, além
de problemas graves de coesão social.

Coesão social, termo bastante usado na Europa ultimamente, diz respeito ao sentimento
de pertencimento do cidadão com relação a seu município, ao seu estado e ao seu país.
Quando não existe tal sentimento, o cidadão não se sente responsável pelo lugar onde mora.
Ele não se importa se a cidade está suja, ou o trânsito está caótico nem que é sua obrigação
contribuir para melhorar esse cenário.

A sensação de não pertencimento gera um ciclo vicioso: o cidadão não se importa com a
cidade, com o país, então não avalia bem seus candidatos e, depois não acompanha o que é
feito nos parlamentos. Os eleitos, como não são cobrados, não têm parâmetros suficientes
para pautar as discussões sobre as prioridades e devolvem um serviço público que não atende
às prioridades da população. Não há dúvidas de que esse ciclo precisa ser quebrado e a ouvi-
doria pública surge justamente com esse propósito.

Com a revolução tecnológica, a população do século XXI está conectada e recebe infor-
mações variadas a qualquer momento. Nos anos de 1860, a notícia da morte de Abraham Lin-
coln demorou quatorze dias para chegar à Europa. Hoje, um problema que ocorre no Oriente
Médio é conhecido no resto do mundo em alguns minutos. A velocidade e a quantidade de
informações disponíveis podem ser grandes aliados no processo de amadurecimento da de-
mocracia brasileira.

É responsabilidade dos gestores públicos oferecer à população mecanismos para que ela
participe, reivindique, reclame, sugira e denuncie, o que é feito, com sucesso, por meio das
ouvidorias, que têm se mostrado como um interessante caminho de conjugação entre de-
mocracia formal e real.

Hoje uma pesquisa, em âmbito estadual, para avaliação de políticas públicas, custa cerca
de 2 milhões de reais aos cofres públicos. No Município assim como no Estado, as ouvidorias
têm condições de oferecer, ao gestor, essa pesquisa de forma quase instantânea, diariamente
ou semanalmente, por meio de relatórios. Por essa capacidade de fornecer informações rápi-
das e precisas, a ouvidoria tem sido, ou pelo menos deveria ser, considerada um órgão de in-
teligência estratégica apto a fornecer um mapa das principais demandas do cidadão.

3 A OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

A Ouvidoria-Geral do Estado de Minas Gerais – OGE foi criada em 2004, por meio da Lei
15.298/2004, e hoje é referência nacional. Tal sucesso se deve à sua autonomia administrativa,
orçamentária e financeira e à equiparação do ouvidor aos secretários de Estado em termos de
nível hierárquico, o que é indispensável para que qualquer ouvidoria pública funcione de ma-
neira adequada. A independência da OGE e do ouvidor está prevista no art. 2º da Lei
15.298/2004, que dispõe:
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Art. 2º - A Ouvidoria Geral do Estado possui autonomia administrativa, or-
çamentária e financeira, bem como autonomia nas suas decisões técnicas.
§ 1º - À OGE ficam asseguradas, nos termos desta lei, as prerrogativas

necessárias ao exercício adequado de sua competência.
§ 2º - Os dirigentes da OGE terão mandato fixo e estabilidade
§ 3º - O Ouvidor Geral do Estado atuará com independência, não

tendo subordinação hierárquica a nenhum dos Poderes do Estado ou
seus membros, sendo as suas decisões terminativas em última instân-
cia administrativa.

A OGE é composta de acordo com o seguinte organograma:

Além da Ouvidoria-Geral, instalada fisicamente na Cidade Administrativa, o governo mi-
neiro trabalha, também, com a ouvidoria móvel, que possui duas formatações básicas: a ou-
vidoria de equipamentos e a de locais públicos. A primeira vai até órgãos sobre os quais há
muitas reclamações, como, por exemplo, um hospital, e a segunda, que vai em locais públicos,
como a Praça Sete, em Belo Horizonte, e até mesmo no interior, e escuta sugestões e recla-
mações sobre temas variados.

Além das ouvidorias móveis, foram criados também o Ouvidor Jovem; o Ouvidor das Pes-
soas Idosas, as Ouvidorias Regionais e a Rede Mineira de Ouvidorias Públicas, a Rede Ouvir4,
que integra várias ouvidorias públicas mineiras como as ouvidorias do Ministério Público, do

Figura 1: Organograma da Ouvidoria-Geral do Estado de Minas Gerais. Disponível em
http://www.ouvidoriageral.mg.gov.br/institucional/estrutura-organizacional

4 Os textos das resoluções do Ouvidor Jovem, do Ouvidor da Pessoa Idosa e o protocolo de criação da Rede Ouvir estão disponíveis
na página da Ouvidoria-Geral do Estado de Minas Gerais na internet: www.ouvidoriageral.mg.gov.br.
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Tribunal de Contas, da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça e Tribunal Regional Elei-
toral, com o objetivo de melhor atender às demandas que chegam até a ouvidoria de um
determinado órgão, mas são da competência de outro. A Rede Ouvir tem três objetivos prin-
cipais: cooperação mútua, atuação integrada e incentivo à criação de ouvidorias municipais.

É importante salientar que, para que a ouvidoria tenha alcance em todo o Estado de Minas
Gerais, a OGE está promovendo cursos virtuais e presenciais para capacitação de ouvidores, para
que possam atuar, também, em ouvidorias municipais. Os Municípios que já possuem ouvidoria,
não só dos Poderes Executivos, mas também dos Poderes Legislativos, podem aderir à Rede Ouvir.

3.1. Ouvidorias especializadas

Hoje existem, na OGE, seis ouvidorias especializadas: Ouvidoria Ambiental, Ouvidoria Edu-
cacional, Ouvidoria de Fazenda, Patrimônio e Licitações Públicas, Ouvidoria de Saúde, Ouvi-
doria de Sistema Previdenciário. Além das ouvidorias, existem, ainda, ações conjuntas
realizadas pela OGE como o Ouvidor de Pessoas Idosas e o Ouvidor Jovem.

O número de manifestações dos cidadãos por meio das ouvidorias tem evoluído da se-
guinte maneira no Estado de Minas Gerais:

As ações das ouvidorias especializadas e da OGE se resumem da seguinte maneira:
� O Ouvidor da Pessoa Idosa é uma ação desenvolvida junto com a Secretaria de Estado do Tra-

balho e Desenvolvimento Social – SEDESE. Hoje, 10.8% da população nacional é formada
por idosos. Em Minas Gerais, as pessoas idosas representam 11.8% da população. Em 2012,

Gráfico1: Número de manifestações recebidas pelas ouvidorias especializadas e pela OGE. Disponível em http://www.ou-
vidoriageral.mg.gov.br/ouvidoria-de-saude-artigos/ouvidoria-ambiental
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das 1192 manifestações recebidas em relação aos idosos, 63.8% eram sobre a maus tratos
familiares. De janeiro a outubro de 2013, das 1220 reclamações relacionadas às pessoas ido-
sas, 73% foram, também, de maus tratos familiares.

A ouvidoria contata e integra diversas ações estatais direcionadas ao bem-estar dos ido-
sos, mapeia a necessidade de cada grupo de pessoas idosas e os encaminha para os órgãos e
programas capazes de atender às suas necessidades.

� A Ouvidoria da Fazenda, Patrimônio e Licitações Públicas tem a missão de zelar pela quali-
dade na prestação de serviços públicos voltados, especialmente, para a correta utilização dos
recursos orçamentários e financeiros. Ela se ocupa da parte fazendária do patrimônio pú-
blico, de assuntos relacionados à gestão fiscal orçamentária financeira, bem como da ges-
tão administrativa e do planejamento.

As maiores interlocuções da Ouvidoria da Fazenda são feitas com cidadãos, empresas pri-
vadas, empregados públicos e servidores públicos da sociedade civil organizada, além da co-
nexão com as demais ouvidorias.

� A atuação da Ouvidoria Ambiental no sentido estratégico visa a fortalecer, formar parcerias
e compartilhar informações em prol do cidadão e do sistema ambiental como um todo e seu
objetivo é tomar conhecimento dos problemas ambientais e colaborar na promoção do
aperfeiçoamento dos mecanismos operacionais legais que regem a questão.

� A Ouvidoria Educacional trabalha com um universo de 3670 escolas estaduais no Estado de
Minas Gerais, incluindo toda a comunidade escolar, como alunos, pais dos alunos, profes-
sores e servidores.

Hoje, 97.3% das manifestações recebidas pela Ouvidoria da Educação são encaminhadas
para a Secretaria de Estado da Educação e para as 47 Superintendências Regionais do Ensino,
para que esses órgãos apresentem soluções, que são encaminhadas aos manifestantes. O Ou-
vidor Jovem foi criado pela OGE, em 2013, porque se percebeu que apenas 7% das manifes-
tações recebidas pela Ouvidoria da Educação vinham de jovens estudantes.

� A primeira ouvidoria pública de Minas Gerais foi a Ouvidoria de Polícia, criada em 1997. O tra-
balho dessa ouvidoria se refere às três instituições: Polícia Militar, Bombeiro Militar e Policia
Civil, um universo de quase 70 mil servidores, espalhados por todo o Estado de Minas Gerais.

As principais demandas da Ouvidoria de Polícia são o policiamento ostensivo, a falta de
atendimento pelo número de emergência da Polícia Militar, maus serviços prestados pelo De-
tran, inexistência de unidades do Corpo de Bombeiros em determinados Municípios. As de-
núncias são reduzidas a termos e relatórios e enviadas ao gestor responsável, para que as
providências cabíveis sejam tomadas.

� Minas Gerais passou de um patamar de aproximadamente 8000 sentenciados em 2003, para
55.000 em 2014. A Ouvidoria do Sistema Penitenciário recebe denúncias, manifestações e su-
gestões que envolvem o sistema penitenciário, dá a elas o tratamento inicial e as encaminha
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para o gestor prisional, que responde ao ouvidor. A resposta é então analisada e devolvida
ao manifestante.

Os temas mais recorrentes nas denúncias e reclamações recebidas pela Ouvidoria do Sis-
tema Penitenciário envolvem maus tratos, tortura, inadequações nas transferências de sen-
tenciados, abuso de autoridade, entre outros.

É importante ressaltar que existe contato sistemático entre a Ouvidoria do Sistema Peni-
tenciário e os diretores das unidades prisionais. Esse contato é feito por meio de visitas, fisca-
lizações e reuniões periódicas com a Secretaria de Estado de Defesa Social.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com José Eduardo Romão, Ouvidor-Geral da União,

Ouvidoria é o elo entre o cidadão e Administração Pública. Entre as ex-
pectativas sociais e os direitos. Entre a legitimidade e a legalidade. Entre
a democracia e o direito. Ainda é o órgão responsável pela verificação da
efetividade dos serviços públicos prestados denominados pós-atendi-
mentos. E pela identificação de padrões de excelência.

Assim, a ouvidoria, como foi visto ao longo deste trabalho, tem se tornado uma excelente
fonte de informação, de credibilidade do cidadão com relação à Administração e de nortea-
mento para o planejamento estratégico para o Poder Público.

Muitos Municípios ainda não contam com ouvidorias públicas, mas é muito simples cons-
tituí-las. São necessários os atos normativos, que são a lei que cria a ouvidoria, o decreto do
Executivo que a regulamenta, e a definição do fluxograma. Além dessas formalidades, é pos-
sível que um Município que ainda não tenha uma ouvidoria entre em contato com outro que
já a tenha e faça as adaptações necessárias.

O importante é que existam cada vez mais ouvidorias a fim de que o Estado se aproxime
do cidadão, conquistando sua confiança e lhe entregando serviços de qualidade e que real-
mente atendam às suas necessidades reais.

SUGESTÕES DE LEITURA

� PITCHON, Célia Pimenta Barroso. A ouvidoria em seu duplo viés: instrumento de democra-
cia participativa e ferramenta de gestão. Revista do Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais. Belo Horizonte, Ed. Especial, p. 39-45, out. 2012.

� NASSIF, Gustavo Costa. As ouvidorias públicas no contexto de um novo modelo de gover-
nança. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte -> n.4;
v.73; 43-58; Ano Pub. : 2009; Mês Pub.: 12; -> RB= 4013; Exemplar= P001044

� MINAS GERAIS. TRIBUNAL DE CONTAS. OUVIDORIA Cartilha para o cidadão: transparência
legal. Belo Horizonte: [s.n.], 2013.
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Controle interno

Judas Thadeu Monteiro Lobato1

Giovanna Bonfante2

1 INTRODUÇÃO

A proposta deste trabalho é a de reforçar a ideia de que as responsabilidades entre o ges-
tor de cada área dentro de uma instituição não devem se misturar às responsabilidades do
controlador interno.

Controle é a fiscalização sobre a atividade de pessoas, órgãos, departamentos ou sobre os
produtos, com a finalidade de evitar que tais atividades ou produtos desviem das respectivas
normas de funcionamento e/ou produção. Assim, para que haja controle, é preciso que haja,
também, um objeto de controle e um parâmetro e confrontação a fim de se avaliar a necessi-
dade ou não de se proceder a correções.

Nesse contexto, é preciso que sejam estabelecidos padrões criados a partir de normas,
metas e objetivos definidores do que será medido e como será medido. A comparação do re-
sultado obtido ao padrão esperado e a aplicação de medidas corretivas, caso sejam necessá-
rias, formam o sistema de controle.

Importante observar que nem sempre as mudanças devem ser feitas no objeto. Pode ser
que o controle mostre que são os padrões que precisam ser alterados.

De acordo com o Intosai - Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Supe-
riores, controle é um processo integrado e estruturado para enfrentar os riscos e oferecer a
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solução na consecução da missão3 da entidade. Trata-se de um sistema integrado porque não
há subordinação, sendo que uma das atribuições do controle interno é justamente a de fazer
a integração entre os demais setores.

As tarefas principais do controle são minimizar os riscos, evitar a ocorrência de irregulari-
dades e acompanhar a programação estabelecida no sistema de planejamento, pois, muitas
vezes, os objetivos da Administração não são cumpridos em razão de metas muito grandio-
sas, do excesso de metas ou da falta de prioridades bem definidas. Nesses casos, é importante
que haja reavaliação das metas e das prioridades.

2 OS SISTEMAS DE CONTROLE INTERNO

Conforme a Constituição de 1988, o controle externo na Administração Pública é de com-
petência do Legislativo com o auxílio dos Tribunais de Contas, por tratar-se de atividade muito
especializada. E, por ser uma tarefa extensa, a Constituição determinou, também, que a Ad-
ministração implantasse sistemas de controle interno. É o que prevê o art. 74, I, da CF/88:

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a exe-
cução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

Deve-se ter em mente que a existência da unidade central de controle externo não
exime os gestores das unidades executoras da responsabilidade individual pela gestão dos
controles internos nos limites de sua competência. A responsabilidade dos gestores está na
garantia da adequação dos processos das atividades por eles gerenciadas. O controle in-
terno pode auxiliá-lo e dar sugestões, mas a responsabilidade é, pelo menos num primeiro
momento, do gestor.

Cada ente possui uma legislação diferente com ralação à controladoria, mas é importante
que essas normas prevejam alguns itens mínimos como o posicionamento adequado da con-
troladoria dentro da organização. É importante que a controladoria fique pelo menos no
mesmo nível hierárquico que o dos secretários. Além disso, é essencial que a legislação im-
ponha o livre acesso da controladoria aos espaços e às informações para que ela possa de-
sempenhar o seu trabalho.

A regulamentação da controladoria deve dispor, também, sobre a forma de sua atuação,
de preferência permitindo que ela emita normas de relevância obrigatória em toda a Admi-
nistração, relacionadas ao governo e ao controle interno.

É importante, ainda, que todo o trabalho do controle interno seja registrado. Se o con-
trolador não registrar a própria atuação, ele pode ser responsabilizado pela não atuação. Vale
ressaltar que os responsáveis pelo controle interno podem vir a responder solidariamente
com os gestores.

3 A missão é o foco da Administração e deve ter como sustentáculo a satisfação das necessidades coletivas e o atendimento dos di-
reitos dos administrados.
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3 O MODELO DO TCE-MG

Cada ente deve construir o melhor modelo de controle interno que se encaixe na sua reali-
dade e que seja dinâmico e eficiente. No TCE-MG, existe a Controladoria Interna, que conta com
oito servidores estáveis, titulares de cargos de provimento efetivo e detentores de conheci-
mentos técnicos referentes à função. A visão sistêmica é de grande importância para o setor.

Os controladores internos possuem competência exclusiva, não podendo fazer parte
de nenhuma comissão ou exercer outra atividade dentro do Tribunal, a não ser compor gru-
pos de estudos.

O Tribunal tem um Plano Diretor para dois anos cujas atividades estão delimitadas no
Plano Anual. A partir desses Planos, o controle interno escolhe onde fará suas avaliações. Trata-
se de avaliações de risco de cada setor, junto com o gestor e, eventualmente, junto com a au-
ditoria, que é apenas uma ferramenta. O trabalho do controle interno não é impositivo e sim
de acompanhamento.

Nas ações em que o controle interno lança mão da auditoria, o processo é dividido em
planejamento, execução da auditoria e relatório. Durante a execução da auditoria, às vezes já
é possível modificar um processo que representa risco. Trata-se de correções simples que não
precisam constar em relatório. Nos demais casos, o gestor se manifesta e, em seguida, a audi-
toria faz as recomendações cabíveis.

As outras ações do controle interno são de avaliação de processos. Nessa avaliação é con-
siderada a existência de manuais, de delimitação de funções e de adequação da capacidade
dos servidores para execução das tarefas que lhes cabem. O papel desse trabalho é constituir
um suporte para os setores envolvidos e, para que ele dê o resultado esperado, é preciso que
o gestor colabore fornecendo as informações requeridas pelo controle. Essas informações in-
cluem normas, procedimentos, rotinas e padrões.

Além dessas funções, que são típicas de todo controle interno, outras funções exercidas
pela Controladoria Interna do TCE-MG estão dispostas nas seguintes leis:
� Lei Complementar 102/2008 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais:

Dispõe, em seu art. 4º, I que a prestação de contas do Tribunal deve ser apresentada com pa-
recer do controle interno.

� Resolução 7/2010: Regulamenta o Sistema de Controle Interno e a atuação da Unidade de
Controle Interno - UCI na estrutura organizacional do Tribunal de Contas do Estado
de Minas Gerais.

� Instrução Normativa 03/2011: Determina que os documentos constantes no Sistema de Fis-
calização de Atos de Pessoal – Fiscap relativos a aposentadorias e admissões sejam conferi-
dos pelo controle interno.

� Instrução Normativa 3/2013: Dispõe sobre os procedimentos da Tomada de Contas Especial
no âmbito dos órgãos e entidades das Administrações diretas e indiretas, estaduais e mu-
nicipais, e dá outras providências. O controle interno dever acompanhar essas prestações de
contas e emitir um parecer.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se dizer que muitos gestores ainda não conhecem o verdadeiro papel do con-
trolador interno. É uma necessidade realizar a conscientização, não somente dos mem-
bros da Administração, mas do cidadão. Seria interessante que as controladorias fizessem
cartilhas, promovessem reuniões e visitas técnicas porque o desconhecimento gera a falta
de apoio dos prefeitos e dos demais membros da Administração, enfraquecendo o traba-
lho da controladoria.

Um controle interno atuante é aquele que conhece o funcionamento da máquina, apoia
os gestores na normatização, sistematização e padronização dos seus procedimentos e nas
rotinas operacionais. E mais, um controle interno atuante e dinâmico contribui para o uso
adequado e responsável dos recursos públicos e para uma prestação de serviço efetivo e de
qualidade em benefício de toda a sociedade.

SUGESTÕES DE LEITURAS

� MINAS GERAIS. TRIBUNAL DE CONTAS. CORREGEDORIA. Cartilha de orientações sobre con-
trole interno. Belo Horizonte: [s.n.], 2012.

� SILVA, Cristiana Maria Fortini Pinto e, coord.; IVANEGA, Miriam Mabel, coord. Mecanismos
de controle interno e sua matriz constitucional: um diálogo entre Brasil e Argentina. Belo
Horizonte: Fórum, 2012. 329 p.
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Lei de Acesso
à Informação

Leonardo Barbabela1

Breno de Assis Soares2

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho tem o objetivo de apresentar, em face à Lei Complementar 131/2009, Lei da
Transparência, o Portal Minas Transparente e o SICOM3, Sistema Informatizado de Contas dos
Municípios, responsável por receber todas as informações dos Poderes Executivo e Legisla-
tivo e das autarquias dos Municípios, ambos disponíveis no portal do TCE-MG.

2 A LEI DA TRANSPARÊNCIA

Para falar sobre transparência é preciso, antes, falar sobre a estrutura da organização po-
lítica brasileira, que se alicerça em dois princípios fundamentais: regime democrático e forma
republicana de administração e exercício do poder público.

A forma republicana de governo pressupõe transparência como maneira de a sociedade
exercer o controle e a fiscalização da gestão pública, e impõe aos servidores públicos e agen-
tes políticos o dever de responsabilidade por seus atos na administração da coisa pública.

A democracia pressupõe o exercício do poder pelo povo de forma direta ou por meio de
representantes eleitos. No Brasil, o exercício da democracia direta se dá, somente, por meio do
referendo e do plebiscito.
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Dos princípios republicano e democrático derivam os princípios da igualdade, da legali-
dade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade pública, da eficiência e da probi-
dade administrativa, que representam o dever de seriedade, honestidade e imparcialidade do
gestor público.

Nesse contexto de exigência da observância, por parte do gestor público, dos princípios
republicano e democrático, emerge a obrigatoriedade da publicidade dos atos da Adminis-
tração, ou seja, da transparência.

A transparência dos atos públicos existe desde a Constituição de 1988. De acordo com a
Carta Magna, todos os atos da Administração são públicos, com exceção dos processos que
correm em segredo de justiça, que envolvem interceptação telefônica e quebra e sigilo ou
aqueles cujo sigilo for decretado para garantir a eficácia da investigação ou a segurança da ví-
tima. Todos os demais atos da Administração devem estar acessíveis ao cidadão, a fim de que
ele possa fiscalizar a gestão dos recursos públicos.

Com a finalidade de materializar o princípio republicano da transparência é que se pu-
blicou, em 2009, a Lei Complementar 131 – Lei da Transparência, que alterou a Lei Comple-
mentar 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. A LC 131/2009 que introduziu
obrigações a serem cumpridas pelo Poder Público para viabilizar a fiscalização da Adminis-
tração por parte da sociedade.

Uma dessas obrigações é a disponibilização, em tempo real4, para a sociedade, de todas
as despesas e todas as receitas da Administração Pública. Nos casos de descumprimento, a LC
131/2009 impõe sanções e a primeira delas é, no caso dos Municípios, a impossibilidade de re-
ceber as transferências voluntárias da União e dos Estados. A outra sanção é a responsabiliza-
ção do gestor por atos de improbidade administrativa, levando à perda da função pública e
ao pagamento de multa de até cem vezes a sua remuneração.

3 O PORTAL MINAS TRANSPARENTE

A ferramenta Minas Transparente5 foi desenhada pelo Ministério Público juntamente com
o TCE-MG e tem o objetivo de aproximar o cidadão do gestor de seu Município, disponibili-
zando informações sobre a gestão do dinheiro público nos portais do Ministério Público, do
TCE-MG e de todos os Municípios, prefeituras e câmaras municipais de Minas Gerais. Assim,
todos os Municípios, inclusive aqueles que não têm condições de investir nesse tipo de tec-
nologia, serão beneficiados pela ferramenta.

O portal Minas Transparente funciona da seguinte maneira: Os 853 Municípios de Minas
Gerais estão organizados numa grande base de dados inseridos no Portal e qualquer pes-
soa pode acessá-lo e informar o Município do qual deseja colher informações como mostra
a figura abaixo.

4 Significa que a informação da despesa ou da receita deve ser disponibilizada na Internet para todos os cidadãos no dia seguinte à data
em que aquela despesa financeira deveria ter sido registrada contabilmente.

5 <http://minastransparente.tce.mg.gov.br/>.
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Figura 2: Informações gerais encontradas no Portal Minas Transparente

O sistema fornece, então, as informações gerais do Município. Trata-se de informações es-
tatísticas colhidas pelo IBGE e pelo próprio Município, como se vê nas figuras seguintes:

Figura 1: Tela inicial do Portal da Minas Transparente
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Figura 3: Informações gerais encontradas no Portal Minas Transparente

Figura 4: Informações detalhadas disponibilizadas pelo Portal Minas Transparente

O Portal Minas Transparente informa, também, o orçamento do Município pesquisado. O
Portal não faz análises nem cálculos, apenas disponibiliza os arquivos enviados pelos Municí-
pios, mas o faz de forma bastante clara, para que todos os cidadãos possam compreender as
informações disponibilizadas.

Acessando-se a aba “Informações detalhadas”, o cidadão tem acesso a todas as infor-
mações abaixo:


